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A Lei Maria da Penha (Lein? 11.340/2006) é um marco na protecao das mulheres em situagao
de violéncia doméstica e familiar. Dentre as suas principais inovagoes, destacam-se as medidas
protetivas de urgéncia, que tém por objetivo garantir a integridade fisica, psicoldgica e
patrimonial da vitima, bem como prevenir a reiteracao da violéncia.

OPINIAO

A natureza juridica das medidas protetivas de urgéncia

na Lei Maria da Penha é um tema controvertido na doutrina e jurisprudéncia. A corrente
majoritaria entende que elas possuem natureza cautelar, enquanto uma minoria defende que
sao tutelas inibitdrias.

Medidas cautelares e tutelas inibitdrias

As medidas cautelares sdo providéncias judiciais de carater provisério, que visam acautelar um
direito ou interesse processual que se encontra ameacado. Elas sdo regidas pelo Cédigo de
Processo Civil (CPC), que prevé diversos tipos de medidas cautelares, como a tutela antecipada,
a busca e apreensao, a exibicao de documentos e a suspensao de atividades.

As tutelas inibitdrias, por sua vez, sdao espécies de tutelas provisérias que visam impedir ou
fazer cessar uma conduta ilicita. Elas sao regidas pelo CPC, que prevé dois tipos de tutelas
inibitdrias: a tutela inibitoria antecedente e a tutela inibitéria incidental.

Natureza juridica das medidas protetivas de urgéncia na Lei Maria da Penha

O tema da natureza juridica das medidas protetivas de urgéncia na Lei Maria da Penha foi
objeto de andlise do Superior Tribunal de Justica (STJ), no julgamento do Tema 789 [1], em
2023. Por maioria dos votos, o ST] decidiu que as medidas protetivas de urgéncia possuem
natureza juridica de tutela inibitéria.

O STJ fundamentou sua decisao nos seguintes argumentos:
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e As medidas protetivas de urgéncia visam impedir ou fazer cessar a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, que é uma conduta ilicita.

e As medidas protetivas de urgéncia sao deferidas inaudita altera parte, ou seja, sem a
prévia oitiva do agressor. Essa caracteristica é tipica das tutelas inibitorias, que visam
proteger um direito ou interesse processual que se encontra em perigo iminente.

e A Lei Maria da Penha prevé que as medidas protetivas de urgéncia devem ser efetivas e
duradouras. Essa caracteristica também é tipica das tutelas inibitdrias, que visam garantir
a tutela do direito ou interesse processual até o julgamento definitivo da agao.

Prazo para reanalise das medidas protetivas de urgéncia

A natureza juridica inibitéria das medidas protetivas de urgéncia na Lei Maria da Penha implica
que nao ha prazo minimo para sua reanalise. Isso porque as tutelas inibitérias sdao deferidas de
forma provisodria, e sua eficacia pode ser reavaliada a qualquer tempo, a depender das
circunstancias do caso concreto.

No entanto, a jurisprudéncia do ST] vem entendendo que, em regra, as medidas protetivas de
urgéncia devem ser reavaliadas a cada seis meses. Isso porque a violéncia doméstica e familiar
¢ uma realidade dinamica, e as necessidades da vitima podem mudar com o tempo.

Aplicabilidade da clausula rebus sic stantibus

A clausula rebus sic stantibus é uma clausula geral que permite a revisao de um contrato, ato
ou medida quando as circunstancias que o fundamentaram se alteram de forma imprevisivel.
Isto é, quando ha fatos e circunstancia modificativas do direito. Enquanto nao houver,
permanece vigente sem que haja um prazo especifico.

No contexto das medidas protetivas de urgéncia na Lei Maria da Penha, a clausula rebus sic
stantibus pode ser aplicada para justificar a revisao ou até mesmo a revogacao de uma medida,
quando as circunstancias que justificavam sua concessao se alteram de forma imprevisivel.

Por exemplo, imagine que uma medida protetiva de urgéncia impeca o agressor de se
aproximar da vitima em um raio de 500 metros. Se, posteriormente, a vitima mudar de
endereco e passar a morar a 1.000 metros do agressor, a medida protetiva pode ser revista ou
revogada, pois as circunstancias que a justificavam se alteraram.

Conclusao

A natureza juridica inibitéria das medidas protetivas de urgéncia na Lei Maria da Penha é um
importante avanco na protecao das mulheres em situacao de violéncia doméstica e familiar.
Essa natureza confere as medidas protetivas um carater mais preventivo, e permite que elas
sejam deferidas de forma mais célere e eficaz.

A aplicabilidade da cldusula rebus sic stantibus nas medidas protetivas de urgéncia ¢ um
importante instrumento para garantir que essas medidas estejam sempre adequadas as
circunstancias do caso concreto
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